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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES. ALEGAÇÕES DE ILEGALIDADE DA ABORDAGEM E DA 
BUSCA PESSOAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF, por sua 
vez, assegura a inviolabilidade do domicílio, não se tratando, no entanto, 
de garantia absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da atuação policial, na medida em que a fundada suspeita 
restou evidenciada porque, com o recebimento de denúncias de que o 
agravante praticaria o tráfico de drogas no endereço citado e tinha a 
posse de uma arma de fogo, os policiais se dirigiram ao local e verificaram 
que, ao notar a presença dos agentes, ele arremessou uma sacola sobre 
o muro. Posteriormente, a sacola foi localizada e identificou-se que em 
seu interior havia 57 pinos de cocaína (denúncia - fl. 53), após o que os 
policiais ingressaram no imóvel, onde localizaram um revólver calibre 38, 
13 munições intactas e 1 munição deflagrada de mesmo calibre, e 1 
munição intacta calibre 22.

4. Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação 
abusiva dos agentes públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. 
Tampouco verifica-se a ocorrência de uma abordagem imotivada ou 
nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos 
objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 
desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

5. Nesse contexto, restou justificada a abordagem, busca 
pessoal e acesso à residência do acusado, não se vislumbrando qualquer 
ilegalidade na atuação dos agentes públicos, uma vez que amparada 
pelas circunstâncias do caso concreto.
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6. Ademais, para desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a 
imposição do decreto condenatório, seria necessário aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus.

7 . Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA44783757 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/12/2024 12:48:18
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: ebe87c9e-ea51-4d0e-a77b-f2ed25e15fce



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 908833 - SP (2024/0146826-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES. ALEGAÇÕES DE ILEGALIDADE DA ABORDAGEM E DA 
BUSCA PESSOAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF, por sua 
vez, assegura a inviolabilidade do domicílio, não se tratando, no entanto, 
de garantia absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da atuação policial, na medida em que a fundada suspeita 
restou evidenciada porque, com o recebimento de denúncias de que o 
agravante praticaria o tráfico de drogas no endereço citado e tinha a 
posse de uma arma de fogo, os policiais se dirigiram ao local e verificaram 
que, ao notar a presença dos agentes, ele arremessou uma sacola sobre 
o muro. Posteriormente, a sacola foi localizada e identificou-se que em 
seu interior havia 57 pinos de cocaína (denúncia - fl. 53), após o que os 
policiais ingressaram no imóvel, onde localizaram um revólver calibre 38, 
13 munições intactas e 1 munição deflagrada de mesmo calibre, e 1 
munição intacta calibre 22.

4. Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação 
abusiva dos agentes públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. 
Tampouco verifica-se a ocorrência de uma abordagem imotivada ou 
nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos 
objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 
desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

5. Nesse contexto, restou justificada a abordagem, busca 
pessoal e acesso à residência do acusado, não se vislumbrando qualquer 
ilegalidade na atuação dos agentes públicos, uma vez que amparada 
pelas circunstâncias do caso concreto.

Documento eletrônico VDA44783761 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/12/2024 12:47:41
Código de Controle do Documento: 2b28bae4-8b02-4931-9c9e-26896ed46ed3



6. Ademais, para desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a 
imposição do decreto condenatório, seria necessário aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus.

7 . Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por GUILHERME HENRIQUE DOS 

SANTOS SOUSA contra decisão de minha lavra (fls. 97/102), em que não conheci do 

habeas corpus.

No presente recurso, a defesa reitera as alegações de que a abordagem e 

revista pessoal do agravante pelos policiais militares ocorreu sem fundadas razões que 

justificassem a diligência, mormente porque fundamentada em denúncia anônima.

Reforça argumentos no sentido de que o ingresso dos agentes no domicílio do 

réu ocorreu sem mandado judicial, autorização ou justa causa para o ato, implicando, 

assim, na nulidade das provas obtidas.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida como requerida inicialmente.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante já destacado, as instâncias de origem analisaram a controvérsia a 

respeito da apontada ilegalidade probatória com os seguintes fundamentos:
 

"O artigo 240, §2º, do Código de Processo Penal 
preceitua que proceder-se-á a busca pessoal quando 
houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo 
arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e h 
do parágrafo anterior. Em análise dos autos afere-se que 
os policiais militares se dirigiram até o local dos fatos, 
com denúncia de que o acusado exercia o tráfico no 
local e tinha a posse de uma arma de fogo. Narraram 
que, ao visualizar o acusado, na companhia de 
adolescente que fora abordado momentos antes, 
notaram que o acusado portava uma sacola e que 
ambos mexiam em uma fenda no muro e, quando 
Guilherme notou a presença policial, arremessou-a 
sobre o muro. Destarte, presente o requisito da 
fundada suspeita para realização da busca pessoal no 
acusado, mormente diante da denúncia recebida e da 
situação na qual o réu se encontrava, aparentemente 
escondendo algo no muro, que foi arremessado após a 
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chegada policial, no claro intuito de desvencilhar-se 
dos elementos que comprovariam a materialidade do 
delito a ele imputado.

[...]
Destarte, não há que se falar em nulidade da 

busca pessoal e, por consequência, das provas que 
dela decorreram, inclusive o ingresso na residência, 
que foi autorizado pelo próprio réu que, ademais, 
confessou a existência de crime permanente no interior 
do imóvel aos policiais – posse de arma de fogo." 
(sentença - fls. 37/39)

 
 
"Inicialmente, afasta-se a arguição de ilicitude da 

prova da materialidade delitiva levantada pela defesa 
técnica que, aliás, foi corretamente repelida na r. sentença. 
Não se cogita, primeiramente, de nulidade das provas 
colhidas, em virtude da alegada ausência de justa 
causa, para a realização de busca pessoal junto ao 
recorrente. Além de, na ocasião, os militares terem 
recebido informações no sentido de que o réu estaria 
vendendo entorpecentes no local dos fatos, o apelante 
foi abordado logo após ter efetivamente arremessado 
uma sacola sobre um muro, ao notar a presença dos 
policiais. Configurada, portanto, a fundada suspeita 
mencionada pelos militares. Como bem fundamentado 
na r. sentença, a fls. 282:

O artigo 240, §2º, do Código de Processo Penal preceitua que 
proceder-se-á a busca pessoal quando houver fundada suspeita 
de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos 
mencionados nas letras 'b' a 'f' e 'h' do parágrafo anterior. Em 
análise dos autos afere-se que os policiais militares se 
dirigiram até o local dos fatos, com denúncia de que o 
acusado exercia o tráfico no local e tinha a posse de uma 
arma de fogo. Narraram que, ao visualizar o acusado, na 
companhia de adolescente que fora abordado momentos 
antes, notaram que o acusado portava uma sacola e que 
ambos mexiam em uma fenda no muro e, quando 
Guilherme notou a presença policial, arremessou-a sobre o 
muro. Destarte, presente o requisito da fundada suspeita 
para realização da busca pessoal no acusado, mormente 
diante da denúncia recebida e da situação na qual o réu se 
encontrava, aparentemente escondendo algo no muro, que 
foi arremessado após a chegada policial, no claro intuito de 
desvencilhar-se dos elementos que comprovariam a 
materialidade do delito a ele imputado.

No mais, em caso de flagrante delito, a parte final 
do art. 5º, XI, da CF, excepciona a garantia da 
inviolabilidade do domicílio. Cabe apenas repisar que, em 
se tratando de crimes de natureza permanente, tais como o 
de sequestro, o de posse de arma de fogo ou munição 
(como o aqui tratado), ou o de tráfico ilícito de substância 
entorpecente, pode-se a qualquer tempo, efetuar a prisão 
em flagrante, tanto durante o dia como à noite, desde que 
ainda perdure aludida permanência, independentemente 
da expedição de mandado judicial.

[...]
Não se desconhece a existência de decisão isolada 

da 6ª Turma do Colendo STJ, no sentido de que o flagrante 
hábil a autorizar o ingresso policial, sem mandado judicial, 
seria apenas aquele que resulta de verdadeira emergência, 
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como nos casos de sequestro, em que há perigo à vida da 
vítima, não se justificando nas hipóteses dos demais 
crimes permanentes, como a simples posse de 
entorpecentes ou de armas ilegais. 2 O entendimento que 
acabou sendo firmado pelo Pretório Excelso é, contudo, 
diverso. O leading case, que teve inclusive repercussão 
geral reconhecida, versou caso de flagrante de tráfico de 
entorpecentes, após ingresso forçado da polícia em 
residência, cuja validade acabou sendo reconhecida. O 
Supremo Tribunal Federal, apreciando o tema n. 280, 
observou que a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial será lícita, mesmo em período noturno, 
desde que venha “amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados”.3 Conclui-se, portanto, que, conquanto seja 
efetivamente recomendável que aludida entrada forçada 
em domicílio venha, sempre que possível, precedida de 
mandado judicial, de tal sorte a respaldar previamente a 
conduta dos policiais na hipótese de a diligência ser 
infrutífera, fato é que eventual concretização do flagrante 
será evidentemente hábil a confirmar, a posteriori, a 
existência de fundadas razões justificando a adoção da 
medida pela situação de flagrante delito. Não se pode 
tampouco olvidar que o Pretório Excelso, por decisão de 
lavra do Ministro Alexandre de Moraes, anulou 
determinação do colendo Superior Tribunal de Justiça que 
obrigava policiais a registrarem em áudio e vídeo a entrada 
em residências. A assertiva por parte dos policiais no 
sentido de que seu ingresso na residência ocorreu de 
modo legal tem, portanto, presunção de veracidade. [...]

O Supremo Tribunal Federal recentemente ainda 
refutou, em julgamento conduzido pelo voto da Eminente 
Ministra Rosa Weber, a alegada necessidade de mandado 
para o ingresso no domicílio, na hipótese de existir estado 
de flagrância quanto à posse de drogas para fins de tráfico, 
eis que se cuida de crime permanente:

Agravo Regimental no Recurso Ordinário em Habeas Corpus 
Crime de tráfico de drogas [...] Violação de domicílio [...] Delito 
de natureza permanente Prisão em flagrante Reexame do 
acervo fático- probatório Inviabilidade Flagrante ilegalidade ou 
teratologia não identificadas [...] 4 A posse de drogas para fins 
de tráfico constitui crime permanente e autoriza, devido ao 
estado de flagrância, o ingresso no domicílio 
independentemente de mandado. [...]5.

Rejeita-se, portanto, a arguição de nulidade e, por 
consequência, a invalidade das provas derivadas" (acórdão 
- fls. 16/21).

 
O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que "a busca pessoal 

independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 

que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 

domiciliar".
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Noutro giro, o art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal assegura a 

inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição 

expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo 

relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida norma, o Supremo 

Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 

e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em casa alheia, 

a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que o Tribunal de origem 

concluiu que a fundada suspeita restou evidenciada porque, após o recebimento de 

denúncias de que o agravante praticaria o tráfico de drogas no endereço e tinha a 

posse de uma arma de fogo, os policiais se dirigiram ao local e verificaram que o réu, 

ao notar a presença dos agentes, arremessou uma sacola sobre o muro. 

Posteriormente, a sacola foi localizada e identificou-se que em seu interior havia 57 

pinos de cocaína (denúncia - fl. 53), após o que os policiais ingressaram no imóvel, 

onde localizaram um revólver calibre 38, 13 munições intactas e 1 munição deflagrada 

de mesmo calibre, e 1 munição intacta calibre 22.

Assim, restou constatada a existência de indícios da prática de crime que 

antecederam a atuação policial, tendo sido satisfatoriamente demonstrada a justa 

causa para a abordagem e busca pessoal, bem como para incursão policial na casa 

onde a arma de fogo e as munições foram apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a 

existência de atos prévios que deram suporte fático à conclusão dos policiais a respeito 

da existência de flagrante delito.

Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação abusiva dos agentes 

públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. Tampouco verifica-se a ocorrência de 

uma abordagem imotivada ou nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de 

elementos objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 
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desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para acolher a tese 

da defesa de ilegalidade da atuação policial, desconstituindo os fundamentos adotados 

pelas instâncias ordinárias, seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, 

providência vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 

célere.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS PROVAS 
POR ILEGALIDADE NAS BUSCAS PESSOAL E 
DOMICILIAR. OPERAÇÃO ANTIDROGAS. RÉU QUE 
DEMONSTRA INQUIETAÇÃO E ARREMESSA OBJETO 
AO SOLO. JUSTA CAUSA E FUNDADA SUSPEITA PARA 
ABORDAGEM PESSOAL. DENÚNCIAS DE MORADORES 
SOBRE O ENVOLVIMENTO DO ACUSADO COM O 
TRÁFICO. CIRCUNSTÂNCIAS ANTERIORES QUE 
JUSTIFICAM A ENTRADA DOS POLICIAIS NA 
RESIDÊNCIA. ELEMENTOS CONCRETOS. MANTIDA A 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Ficou comprovado pela instância ordinária que o 
réu demonstrou inquietação e que arremessou um objeto 
ao solo, o que chamou a atenção dos policiais, estando 
configurada a fundada suspeita para a diligência tomada. 
Diante disso, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício e a consequente 
superação do óbice constatado.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 908.526/MG, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, 
DJe de 24/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE AFASTADA. RÉU 
QUE ARREMESSA SACOLA CONTENDO DROGAS. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A Corte de origem afastou a tese de ausência de 
justa causa para a entrada no domicílio, diante do contexto 
fático dos autos, em que a equipe policial, diante de 
denúncia anônima acerca da prática de tráfico, foi até o 
local mencionado e, lá chegando, deparou-se com o 
paciente em frente à sua residência, ocasião em que 
arremessou uma sacola contendo 251 pedras de crack. 
Somente então é que se procedeu à busca domiciliar, onde 
ainda foi encontrada uma porção de maconha.

2. Constata-se, portanto, que a abordagem policial 
não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
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segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em 
flagrante.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 911.098/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0146826-5 HC 908.833 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001752920228260557  20072022

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA  - SP356465
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME HENRIQUE DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE DOS SANTOS SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA  - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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